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Ao filósofo e amigo João de Fernandes Teixeira, 

em comemoração a seu 60º aniversário.

 




Introdução



Este livro expressa uma homenagem aos profícuos 60 anos de vida do professor João de Fernandes Teixeira. Além de ser um intelectual reconhecido nacional e internacionalmente,
ele é um professor de notável criatividade e capacidade de formar pesquisadores. Entre os méritos do homenageado, destacamos seu perfil de pesquisa filosófico-interdisciplinar, que o pensador iniciou
no estágio fundamental de seu percurso acadêmico no Mestrado, concluído na Unicamp, e desenvolveu em seu Doutoramento na Essex University no Reino Unido. Sua pesquisa filosófico-interdisciplinar
foi aprimorada em seu estágio de pós-doutorado realizado nos Estados Unidos sob a supervisão de Daniel Dennett.

Pesquisadores que tiveram a oportunidade de interagir com o professor João Teixeira trazem neste volume suas reflexões sobre desdobramentos das pesquisas filosófico-interdisciplinares
nas áreas de Filosofia da Mente, Ciência Cognitiva e Semiótica no contexto contemporâneo do pós-humano. Uma das características centrais dessas áreas é a necessidade de
realizar suas pesquisas em uma perspectiva interdisciplinar. 

A busca pelo diálogo interdisciplinar surge da complexidade dos processos cognitivos, cuja investigação excede o alcance de disciplinas isoladas. Entendem muitos
 filósofos da mente que a Filosofia, recorrendo apenas aos seus próprios métodos de investigação e análise, não dá conta de enfrentar, de modo satisfatório, por
exemplo, problemas como os da natureza do pensamento e da consciência, da relação mente/corpo, do estatuto ontológico da informação, dos qualia, das outras mentes e o da identidade pessoal, citando apenas alguns dos temas tratados nesta coletânea.

Pesquisadores da área de Filosofia da Mente e Ciência Cognitiva, dentre os quais se destaca no Brasil o professor João Teixeira, consideram que o enfrentamento
de tais problemas pode se beneficiar com o diálogo interdisciplinar, com a elaboração de modelos da Inteligência Artificial, das teorias da Filosofia, da Psicologia, da Ciência da Informação,
das Ciências da Motricidade, da  Sociologia, da Antropologia, da Linguística e da Neurociência

Para que o diálogo interdisciplinar se estabeleça, é também desejável criar um vocabulário comum que atribua um significado mais ou menos
consensual aos conceitos fundamentais relevantes para a análise de temas e problemas compartilhados por pesquisadores de diferentes origens disciplinares. Além disso, os pesquisadores de Filosofia da Mente e
Ciência Cognitiva têm na produção de modelos artificiais de processos cognitivos um de seus métodos de investigação, cuja elaboração e avaliação de
seus resultados envolvem esforços colaborativos entre as diferentes áreas.

A presente obra é marcada por um estilo de reflexão temática, que ressalta a preocupação dos autores com os rumos do avanço exponencial da
tecnologia na vida humana. Essa preocupação está aqui delimitada aos estudos nas áreas de Filosofia da Mente, Ciência Cognitiva, Semiótica e Filosofia da Informação. Alguns
dos pesquisadores dessas áreas têm verificado, com surpresa, recentes aplicações de teorias, hipóteses e conceitos desenvolvidos durante anos de pesquisa na elaboração de projetos
que parecem escapar do controle de seus idealizadores. Exemplos dessa experiência surpreendente podem ser constatados nas recentes aplicações de pesquisas da Inteligência Artificial e da Ciência
Cognitiva no projeto transhumanista, que visa a realização de um suposto aprimoramento da condição humana, através de recursos da computação inteligente, da bioquímica,
da nanotecnologia e da genética. No campo político e ético constatam-se aplicações bélicas, altamente polêmicas, por exemplo, como a aeronave autônoma de bombardeio Taranis. 

Nesse contexto, a presente coletânea focaliza o tema Filosofia da Mente, Ciência Cognitiva e o pós-humano: para onde vamos? em três seções. A primeira delas, denominada Questões semióticas, epistemológicas e éticas do pós-humanismo compreende os trabalhos de Lúcia Santaella; Ivo Assad Ibri; Mariana Broens, Maria Eunice Quilici Gonzalez, Carmen Beatriz Millidoni e José Arthur Quilici-Gonzalez; Nivaldo Machado; Adriano Naves
de Brito; Márcia Avelino e Monica Aiub. Esta seção destina-se a importantes questionamentos sobre o pós-humano. “Para onde vamos?” é a interrogação que permeia os
capítulos situando e problematizando a condição humana frente aos avanços tecnológicos e sua incorporação.

A segunda seção, intitulada Reflexões sobre teorias contemporâneas da mente, reúne os capítulos de autoria de Jonas Gonçalves Coelho, Edna Alves de Souza, Sofia Miguens, Osvaldo Pessoa Jr., Luma Melo e Gustavo Leal Toledo. Nesta seção o problema mente-cérebro
é destaque, discutindo e analisando algumas das diferentes teorias da mente e suas implicações no que se refere a importantes questões contemporâneas, tais como causação mental,
consciência, linguagem e subjetividade.

Por fim, na terceira seção, intitulada Questões atuais de Filosofia da Mente e da Neurociência, encontram-se os capítulos cujos autores são Alfredo Pereira Jr., Gabriel Mograbi e Daniel de Luca-Noronha. Nesta última seção são discutidas questões oriundas
das interseções entre Filosofia da Mente e Neurociência.

Iniciando a primeira seção desta coletânea, o capítulo 1, O retorno em espiral do pós-humano, Lúcia Santaella apresenta um panorama das controvertidas concepções do pós-humano reunindo tais concepções
em quatro grandes grupos: o pós-humanismo popular, o cético, o apocalíptico e o crítico.  Conforme ressalta Santaella, a versão popular é aquela que, sob o nome de transhumanismo,
tem gozado de mais penetração, na sua proposta de superação da mortalidade humana graças à possibilidade de transferência da mente para corpos tecnológicos, supostamente
 menos obsoletos do que o corpo orgânico. Embora com o mesmo nome de transhumanismo, a proposta de Pearson, na obra Viroid life, de modo bastante distinto, compreende a condição humana sempre em processo de invenção e reinvenção no qual o tempo da técnica
é o da invenção do futuro. Contra os dualismos entre natureza e artifício, humanidade e tecnologia, esse autor argumenta que o artifício é parte integrante da natureza. Isto porque
a vida é, por princípio, código, o que aproxima a vida da inteligência artificial. Neste ponto, a autora ressalta que as obras desenvolvidas por João de Fernandes Teixeira entram no debate
atual na medida em que exploram as diferenciadas questões que a aceleração no desenvolvimento das tecnologias inteligentes hoje impõe à Filosofia da Mente. 

No capítulo 2, Fins vitais e alteridade prática: sobre ciências aplicadas na filosofia de Peirce, Ivo Assad Ibri conceitua alteridade prática como um caso especial da categoria peirciana de segundidade que se dá no campo dos fenômenos
das ciências aplicadas, o tipo de ciência que, de acordo com Peirce, possui fins práticos. Ibri ressalta que, uma ciência aplicada como a engenharia, por exemplo, mostra em suas atividades como as
consequências práticas – a famosa expressão da máxima do pragmatismo – podem ser entendidas como completamente baseadas na
possibilidade da alteridade prática. O objetivo do autor  é refletir sobre as diferenças entre ciências puras e aplicadas, introduzindo não apenas suas características tipificadoras,
mas, também, os aspectos éticos que suas práticas redundam implicar. 

No capítulo 3, intitulado Filosofia da Mente e o Pós-Humano: para onde vamos com os desdobramentos do mecanicismo?, Mariana C. Broens, Maria Eunice Quilici Gonzalez, Carmen Beatriz Millidoni e José Arthur Quilici-Gonzalez investigam possíveis consequências de hipóteses do paradigma mecanicista
na concepção contemporânea de mente. Partindo de aspectos do modelo freudiano que serviram de inspiração inicial  para uma concepção mecanicista da mente,  analisam alguns dos
pressupostos mecanicistas da Ciência Cognitiva, nos vieses da Inteligência Artificial, do Conexionismo e da Cognição Situada e Incorporada. Possíveis implicações éticas
da concepção mecanicista contemporânea da mente são  discutidas,  especialmente no projeto transhumanista, que visa colaborar para o suposto melhoramento da condição humana. Esboçam,
por fim, uma proposta de estudo da mente na perspectiva do paradigma da complexidade que, sem rejeitar o mecanicismo, enfatiza a importância dos processos espontâneos de auto-organização e de emergência,
entre outros mantenedores da diversidade e da diferença no estudo da mente.

Na sequência, o capítulo 4, A comunicação no mundo pós-humano: Consciência, mentalismo e o artificial, de autoria de Nivaldo Machado, trata do fazer da Filosofia da Mente, da Ciência Cognitiva, da Robótica e das Neurociências, que nos dias atuais encontram-se em estreita ligação
entre si, e, por vezes, em confronto. Seu principal foco é a linguagem mentalista no mundo pós-humano, com ênfase no  problema da natureza da consciência que ainda se mantém, em grande parte,
como um mistério. Por ser uma homenagem a João de Fernandes Teixeira, a forma de enfrentamento das questões é marcada pela filosofia e estilo inspirador de Teixeira que, mesmo tendo grande proximidade
com o pensamento de Daniel Dennett, construiu, ao longo do tempo, uma forma original de tratar as problemáticas envoltas dentro da grande área da Filosofia da Mente.

O capítulo 5, por sua vez, intitulado Responsável, porque determinado, de autoria de Adriano Naves de Brito, discute a ética sob o viés da abordagem naturalista, em especial, o problema da responsabilidade e da liberdade na ética e no direito. O autor defende
uma posição que, partindo da negação da causalidade pela liberdade, enfrenta o problema da responsabilidade nos limites imanentes da natureza. Para tanto, argumenta em favor de uma posição
naturalista, mas crítica, pois limitada à experiência possível, tal como Kant pensa seu criticismo. A partir disso, introduz elementos de psicologia evolutiva para explicar a adesão humana
a regras de comportamento, defendendo o animalismo como posição metafísica monista sobre a relação corpo e mente, para então mostrar como a responsabilidade pode ser vista em par com
a capacidade do agente de ser determinado e não como um sucedâneo de sua alegada liberdade.

No capítulo 6, Dúvidas e dilemas de um ciborgue apaixonado: reflexões éticas sobre os pós-humanos e suas relações, Márcia Avelino discute relações entre Filosofia da Mente e Bioética no que se refere a uma ética para o pós-humano. Partindo de uma afirmação de Teixeira,
no livro Inteligência Artificial, sobre a possibilidade, num futuro próximo, de pessoas se apaixonarem por robôs, a autora discute questões
éticas derivadas das relações entre humanos, robôs e ciborgues. A partir de tais questões, evidencia a necessidade de reflexões sobre a definição de humano e suas implicações
bioéticas. 

No capítulo 7, último da primeira seção desta coletânea, intitulado Pós-humano: um passo a mais no processo evolutivo?, Monica Aiub estabelece um diálogo com textos de João Teixeira sobre o pós-humano. Em estilo próximo
a uma conversação, a autora aborda questões epistemológicas, éticas e políticas decorrentes da hipótese apresentada por Teixeira em seu livro A mente pós-evolutiva sobre parabiose como o futuro evolutivo do ser humano. Após apresentar questionamentos sobre o uso indiscriminado da Neurociência como
fundamento epistemológico para várias outras áreas, especialmente para a Psiquiatria, gerando uma tendência a modular cérebros ao invés de transformar a sociedade, a autora questiona
até que ponto a incorporação de tecnologias promoverá de fato um passo no processo evolutivo, ou apenas reproduzirá padrões geradores de problemas já existentes em nossa sociedade.

Iniciando a segunda seção, Reflexões sobre teorias contemporâneas da mente, Jonas Gonçalves Coelho, no capítulo 8, intitulado Mente como cérebro e cérebro como mente: a dupla face da relação mente-cérebro, apresenta uma concepção fisicalista não-reducionista da consciência.
O autor propõe que se considere a consciência como propriedade essencial da mente e as duas faces indissociáveis e irredutíveis da relação mente-cérebro, ou seja, a “mente
como cérebro” e o “cérebro como mente”. Ver a “mente como cérebro” é não apenas considerar que a existência da mente consciente depende da existência
do cérebro, mas também que a forma e o conteúdo dos eventos mentais, em seus aspectos cognitivo e afetivo, dependem da estrutura e funcionalidade do cérebro em seus níveis microfísico
e macrofísico.  Além disso, ele argumenta que ver o “cérebro como mente”  implica em considerar que a forma e o conteúdo dos eventos mentais, em seus aspectos cognitivo e afetivo, afetam
a estrutura e a funcionalidade do cérebro, permitindo a este uma interação específica – consciente – com o seu corpo e com o ambiente externo, físico e sociocultural.

Na sequência, o capítulo 9, Uma reflexão sobre o materialismo contemporâneo e a estratégica proposta do fisicalismo
minimalista, elaborado por Edna Alves de Souza, apresenta uma reflexão sobre o fisicalismo minimalista proposto por Teixeira em seu livro A mente pós-evolutiva (2010). Nesse livro, Teixeira afirma que o mundo pós-evolutivo ou pós-humano já teve início com a parabiose – a mistura
entre homem e máquina – e a tendência é que em um cenário futuro próximo ficará cada vez mais difícil se perceber a linha que separa o ser humano da máquina. Ainda
assim, ele considera que é possível ser um fisicalista sem ser um materialista. Edna Alves de Souza destaca as seguintes afirmações emblemáticas de Teixeira (2010, p. 20, 46): (1) “Rejeito
o fisicalismo [tradicional] em nome da física.” (2) “Buracos e sombras me mostram que posso ser fisicalista [minimalista] sem ser materialista.”. Com a análise de (1) e (2)  a autora objetiva
refletir se, de fato, o fisicalismo minimalista proposto por Teixeira consegue esvaziar o sentido filosófico habitual de “fisicalismo”, que se assenta na concepção de que matéria e mundo
físico são o mesmo. Para tanto, apresenta, primeiramente, as teses basilares do materialismo, a fim de, em seguida, analisar a proposta fisicalista minimalista de Teixeira.

O capítulo 10, intitulado Encontros comigo mesmo – reflexões sobre subjetividade, consciência e linguagem em torno de Donald
Davidson e Shaun Gallagher, de autoria de Sofia Miguens, discute o contraste entre duas abordagens da subjetividade que têm em comum a proposta de enfatizar alguma forma de incorrigibilidade: a explicação da autoridade de primeira pessoa dada por Donald Davidson e a defesa do princípio da imunidade ao erro por má identificação
(IEM) feita por Shaun Gallagher. A primeira é desenvolvida no contexto de uma teoria geral das relações pensamento-linguagem-mundo, enquanto a segunda é feita no contexto de uma teoria do self, à luz de casos da Ciência Cognitiva e da Psiquiatria que parecem constituir excepções à aplicação do princípio. Através
de Gallagher a autora destaca um ponto cego em Davidson: ao ver o subjetivo como (não mais do que) autoridade de primeira pessoa, ele deixa escapar a irredutibilidade da perspectiva, bem como a conexão desta
com a percepção. A autora defende, no entanto, que o contexto no qual Davidson desenvolve a sua visão da subjetividade é metafísica e epistemologicamente incontornável. 

Em seguida, no capítulo 11, O dualismo interacionista não precisa violar as leis de conservação da física, Osvaldo Pessoa Júnior e Luma Melo analisam o dualismo interacionista de Descartes. Os autores argumentam  que, ao contrário do que às vezes é declarado na literatura, o dualismo interacionista
de Descartes é consistente com os princípios de conservação de energia e de quantidade de movimento. Isso é feito através de um modelo idealizado para o funcionamento da glândula
pineal, inspirado na física do século XX, em que duas partículas aniquilam-se e geram dois quanta de raio gama. Eles ressaltam que, como seria de se esperar, tal modelo viola os pressupostos fundamentais
do determinismo.

Encerrando a segunda seção deste volume, o capítulo 12, intitulado O paradoxo de Chalmers, elaborado por Gustavo Leal Toledo, apresenta e discute o Argumento dos Zumbis, proposto por Chalmers. Ele argumenta que, ao invés de defender o dualismo, Chalmers bane os qualia para um “mundo” onde  não podem influenciar o julgamento que fazemos sobre nós mesmos. Por este motivo, pelo próprio argumento, podemos ser
um zumbi e não sabermos, gerando o que  Chalmers denominou  O Paradoxo do Julgamento Fenomenal. Toledo ressalta que o problema é que Chalmers aceita tal paradoxo como parte de sua própria teoria. No entanto, ressalta  Toledo,  esse movimento filosófico não é aceitável
e este paradoxo mina a teoria de Chalmers, mostrando que o argumento dos zumbis é, na verdade, um argumento contra o dualismo. Chalmers tenta resolver este problema com uma série de argumentos que têm como
base o fato de que a consciência é um bruto explanandum indubitável. No entanto, tal tentativa fracassa, segundo Toledo, por uma série
de razões que mostram que mesmo se ele estivesse correto, ainda poderíamos ser um zumbi e não sabermos disso.

Iniciando a terceira seção, Questões atuais de Filosofia da Mente e Neurociência, o capítulo 13, Breve revisão das hipóteses sobre código neural, de Alfredo Pereira Júnior, apresenta um problema discutido na Epistemologia das Neurociências Cognitivas na década de 1990, a respeito da existência e natureza de um “código
neuronal”. Pereira ressalta que, considerando que a atividade cerebral aparentemente não produz réplicas analógicas dos objetos e processos do ambiente, e considerando ainda que experiências
conscientes parecem não ser identificáveis em termos fisiológicos – ou seja, não se consegue estabelecer experimentalmente uma correspondência unívoca entre estados conscientes
e estados cerebrais, diversos pesquisadores levantaram a hipótese do código cerebral como forma de conciliar o fisicalismo com os relatos fenomenológicos da experiência consciente.  O autor sugere
que pode existir, na atividade fisiológica do cérebro, um código no qual os conteúdos mentais conscientes seriam instanciados.

No capítulo 14, intitulado Reconhecer crenças falsas sem metarrepresentações, Daniel de Luca-Noronha discute o reconhecimento de crenças falsas no comportamento dos outros, considerando-o como uma etapa importante na ontogenia da cognição social humana. Ele argumenta
que, dado que crenças falsas podem ser expressas na forma de contrafactuais, o intérprete deve ser sensível ao fato de que os estados mentais podem perder as conexões com o mundo físico.
Luca-Noronha ressalta que, de acordo com Josef Perner, essa sensibilidade depende da posse de metarrepresentações. Contudo, experimentos recentes mostraram a presença de um reconhecimento implícito
de crenças falsas, que se encontra no modo como os agentes coordenam suas ações em situações comuns de interação. Em relação aos resultados desses novos experimentos,
entretanto, Perner e Roessler entendem ser possível explicá-los pela mera sensibilidade a determinadas regularidades. Nesse caso, não se poderia afirmar um acesso às crenças falsas dos outros.
O objetivo desse capítulo é responder a essa importante objeção e, desse modo, defender a legitimidade do reconhecimento implícito de crenças falsas. 

Por fim, encerrando a coletânea, no capítulo 15, intitulado Algumas coisas que acho que sei sobre o pensamento do professor João de Fernandes Teixeira, Gabriel Mograbi segue o formato típico de um Festschrift, optando por uma caracterização informal do pensamento do homenageado. Nesse capítulo, Mograbi busca explorar dois grupos de relações: 1) Mente, cérebro e qualia e 2) Neurociência e a relação mente e cérebro. Algumas posições do homenageado são contrapostas com as do autor, visando esclarecimentos
da primeira.

Com a organização desta coletânea,  esperamos que os capítulos que a compõem, além de expressarem um presente de cada um dos autores a João
de Fernandes Teixeira, colaborem para o aprofundamento das pesquisas filosófico-interdisciplinares em Filosofia da Mente e Ciência Cognitiva, muitas das quais tiveram no trabalho do professor João Teixeira
sua fonte de inspiração. Esperamos também que os textos aqui reunidos colaborem para que as pesquisas filosófico-interdisciplinares encontrem em nosso país cada vez mais pesquisadores interessados
em discutir as questões relevantes para os possíveis rumos da vida da contemporaneidade.

 

Monica Aiub 

Maria Eunice Quilici Gonzalez

Mariana Claudia Broens

 


Questões semióticas, epistemológicas e éticas do pós-humanismo




O retorno em espiral do pós-humano



Lucia Santaella

 

Venho trabalhando com o tema do pós-humano desde a segunda metade dos anos 1990. Fui levada a ele pelas mãos e pensamento dos artistas. Desde o final dos anos 1980,
essa se tornou uma questão recorrente nas obras e nos textos dos artistas. Isso não é casual, pois, do início do século XX em diante, o humanismo tradicional foi sendo crescentemente colocado
em crise na filosofia e a imagética, que lhe era correspondente, coube à arte também levar à derrocada. 

Sempre optei pela terminologia “pós-humano” porque as reflexões que tenho desenvolvido sobre a questão sine qua non têm como alvo transformações antropológicas e biológicas que se operam na natureza mesma do humano. Entretanto, comecei a pensar o
pós-humano por seu lado mais evidente: o prisma das mudanças impostas pelas tecnologias sobre o corpo que, então, chamei de biocibernético, por preferi-lo ao termo ciborgue, então em voga
(Santaella, 1998, 2003). Conforme já expliquei em outra ocasião, o sentido que dou ao termo “biocibernético” é similar ao de “ciborgue” que, como se sabe, nasceu da junção
de cyb(ernetic)+org(anism), cib(ernético)+org(anismo). Entretanto, prefiro o termo “biocibernético”, de um lado, porque “bio” apresenta significados mais abrangentes do que “org”, de outro
lado, porque “biocibernético” expõe a hibridização do biológico e do cibernético de maneira mais explícita, além de que não está culturalmente
tão sobrecarregado quanto “ciborgue” com as conotações triunfalistas ou sombrias do imaginário fílmico e televisivo. 

Na sequência, passei a estudar a centralidade obstinada da questão do corpo na cultura em paralelo com a crise da noção do sujeito, herdeira de Descartes
(ibid., 2004). Então, fui buscar a emergência do pós-humano na literatura ciberpunk (2007) para, a seguir, enfrentar o questionamento filosófico do humanismo em Heidegger (2010). Na leitura mais
recente da questão, na coautoria com Erick Felinto (2012), agrupamos os variados tipos de interpretação do pós-humano nas versões céticas, apocalípticas, populares e críticas.

Quatro versões do pós-humano

As versões céticas são aquelas que ignoram ou desprezam o debate sobre o pós-humano ou por considerá-lo como mera moda passageira ou, então,
porque o vêem como tema sensacionalista indigno de figurar em discursos acadêmicos. As versões apocalípticas apostam na dissolução do humano frente aos avanços das tecnologias.
Exemplo disso encontra-se no livro Our post human future, de Fukuyama (2002), no qual o autor defende a existência de regulamentações para as
ameaçadoras tecnologias genéticas que irão alterar as bases materiais e biológicas da natureza humana. Ambas as versões não conseguem ocultar seu apego nostálgico à narrativa
iluminista de uma essência humana inviolável. 

As versões populares, por seu lado, caminham em direções radicalmente opostas. Demos a elas o nome de “populares” porque são aquelas que justamente
se tornaram mais conhecidas, ocupando um grande número de sites da internet e divulgadas em discursos mais acessíveis. Identificadas sob o rótulo de “transhumanismo”, elas são herdeiras
das concepções do ciborgue alimentadas nas ficções cyberpunk, as quais embutem um neocartesianismo mal disfarçado, ou seja, a possível separação da mente em relação ao corpo humano obsoleto no qual se encarna, e o transporte do
mental para suportes robóticos ou similares, versão exemplarmente tematizada na série de filmes Matrix. É nesse paradigma que se enquadra o transhumanismo ao desafiar os limites humanos, por meio
da ciência e da tecnologia. Desafiada é, sobretudo, a inevitabilidade do envelhecimento e da morte, diante da crença de que a humanidade não passa de um estágio transitório no desenvolvimento
evolucionário da inteligência. 

Embora o movimento postule suas bases em uma filosofia evolucionária transhumanista, esta carece de quaisquer dos fundamentos presentes na fartíssima, diversificada
e complexa bibliografia sobre evolucionismo produzida ao longo de todo o século XX. Como se não bastasse, sob a pele do trans e do pós – e na ignorância de todas as desconstruções
processadas pela psicanálise e filosofia – ocultam-se o apreço ao sujeito humanista liberal e a afirmação das triunfantes perfectibilidade e racionalidade humanas, justo esse perfil pretensamente
redondo e uno que o pós-humanismo está veementemente colocando em questão.

Nas versões críticas, depois do manifesto inaugural de Danna Haraway (1991), o Manifesto ciborgue, publicado pela primeira vez em 1985, surgiu um grande número de obras, entre elas, o antológico livro de C. Hayles (1999), How we became posthuman (Como nos tornamos pós-humanos). Vale a pena transcrever o perfil do pós-humano desenhado pela autora, pois ele nos dá um panorama do
estado da questão na virada para o século XXI:

Quando você olha para os tremeluzentes significantes escorregando pela tela dos computadores, não importa que identificações você concede para as entidades
corporificadas que não se podem ver, você já se tornou pós-humano(a) (p. xiv). [...] A qualidade heterogênea coletiva do pós-humano implica a cognição distribuída,
localizada em partes disparatadas que podem estar em tênue comunicação umas com as outras (p. 3). [...] Mesmo que intervenções não tenham sido feitas no corpo, novos modelos de subjetividades
emergentes em campos como Ciência Cognitiva e vida artificial implicam que até um inalterado Homo sapiens conte como pós-humano (p. 4). [...] No paradigma da vida artificial, a máquina torna-se o modelo para compreender o humano. Assim o humano transfigura-se
em pós-humano (p. 239). [...] Embora um conceito nascente, [o pós-humano] já é tão complexo que envolve uma extensão de domínios culturais e técnicos que incluem nanotecnologia,
microbiologia, realidade virtual, vida artificial, neurofisiologia, inteligência artificial e Ciência Cognitiva, entre outros (p. 247). [...] Não há consenso sobre o que o pós-humano pressagia,
em parte porque a maneira como ele é construído e imaginado varia amplamente (p. 251). [...] O prospecto de se tornar pós-humano evoca terror e excita o prazer (p. 283). [...] Para alguns e para mim, o
pós-humano evoca o prospecto estimulante de sair das velhas caixas e abrir novos caminhos de pensamento sobre o que ser humano significa (p. 285). 

Hoje o tema do pós-humano, sob um ponto de vista crítico, ocupa os programas de departamentos voltados para a filosofia e crítica da cultura em muitas universidades
do mundo. Infelizmente, no entanto, quando se fala em pós-humano, a tendência é limitar esse tema complexo e controverso apenas a suas versões transhumanistas. No Brasil, por exemplo, um dos trabalhos
pioneiros foi o livro de Paula Sibilia (2002), O homem pós-orgânico, que mereceu bastante atenção dos leitores. Não obstante o brilho e competência que exalam dessa obra, infelizmente, sua interpretação do pós-orgânico, um
dos sinônimos possíveis, entre outros, para pós-humano, toma como parti-pris a versão transhumanista, um tipo de versão que tende a gerar entendimentos parciais como é aquele que foi enunciado, certamente com a ironia necessária, por exemplo, por Pelbart (2003,
p. 46):

Num contexto de digitalização universal, em que uma nova metáfora bioinformática tomou de assalto o nosso corpo, o velho corpo humano, tão primitivo
em sua organicidade, já parece obsoleto. Diante da nova matriz tecnocientífica, em que o ideário virtual vê na materialidade do corpo uma viscosidade incômoda, um entrave à liberação
imaterial, somos todos um pouco handicapés. Nesta perspectiva gnóstico-informática, ansiamos pela perda do suporte carnal, aspiramos por uma imaterialidade fluida e desencarnada. Neocartesianismo high-tech,
aspiração incorpórea, platonismo ressuscitado, o fato é que há um tecnodemiurgismo que responde a uma nova utopia sociopolítica, pós-orgânica e pós-humana, como
diz Paula Sibilia num trabalho recente. 

A tecnogênese do humano

Felizmente, em outro capítulo do mesmo livro, comentando o trabalho de cunho filosófico, de Pearson (1997), Viroid life, Pelbart apresenta uma visão bem mais complexa do pós-humano que, para a confusão de seus leitores, Pearson chama de transhumanismo (o que é
desculpável, dado o pioneirismo de sua obra, publicada dois anos antes do livro de Hayles, portanto, antes que a terminologia de pós-humano tivesse começado a se disseminar). Contra uma visão determinista
e catastrofista da evolução da espécie humana que repousa sobre pressupostos antropomórficos da vida, “ao profetizar a colonização entrópica do vivente, prevendo o surgimento
de uma vida imortal desencarnada, num platonismo cybercult, o vitalismo biotecnológico revela ser, afinal, um antropocentrismo paranóide e fóbico” (Pelbart, 2003, p. 68).

Muito distinta da concepção transhumana atual, à luz de Nietzsche, Pearson a compreende como a condição humana sempre em processo de invenção
e reinvenção no qual o tempo da técnica é o da invenção do futuro. Contra os dualismos entre natureza e artifício, humanidade e tecnologia, o autor postula que o artifício
é parte integrante da natureza. Longe de estar sob o controle ou no controle da tecnologia, o humano está indissoluvelmente implicado na invenção da técnica e das máquinas. Segundo
Pearson (ibid., p. 4), o que parece ser novo hoje é o reconhecimento “da escala de desorientação e deslocamento criada pelo impacto da computarização, o advento de novas formas de engenharia
e modos de conhecimento, a criação da vida artificial etc.” Diante da natureza tecnofóbica da tradição filosófica ocidental, atualmente o pensamento deve ingressar em uma nova
negociação com a tecnologia. Isso pode ser cultivado de diversos modos:

Primeiro, pode-se reconhecer que, desde sua origem, o humano foi constituído por evolução técnica. É a mediação permitida pela técnica
que torna simplesmente impossível descrever a evolução em termos de um sujeito autocontido, monádico que passivamente se “adapta” a um ambiente de tipo objetual. Embora a técnica
não seja peculiar à forma humana de evolução, o que é distintivo nela é a extensão em que ela drasticamente altera o significado de “adaptação” e “evolução”
no caso do animal humano (Pearson, 1997, p. 5).

Em segundo lugar, deve-se perceber, na esteira de Deleuze e Guattari, que uma concepção maquínica da evolução baseia-se em um pluralismo radical
do qual advêm diversos devires que têm a ver com máquinas técnicas, máquinas sociais, máquinas semióticas, máquinas axiológicas, máquinas animais, máquinas
existenciais etc. Não se trata “de humanizar o universo das máquinas de modo que em toda parte possa ser vista a imagem especular do nosso próprio desejo de controle, influência, desígnio
e domínio” (ibid., p. 6). 

Usualmente, máquinas são compreendidas como “sistemas de hardware concretos, definidos pela natureza de seus componentes e pelo propósito que eles preenchem nas suas operações como artefatos feitos pelo homem”.
Suas propriedades são deterministas e perfeitamente previsíveis. Falta a uma máquina o poder formativo, pois são incapazes de se autoproduzir, reproduzir e auto-organizar. Nada se diz sobre como
esses sistemas são constituídos. Os sistemas vivos, por outro lado, são auto-organizados cujas partes são “reciprocamente causa e efeito do todo, formando não apenas um agregado, ou
uma montagem, mas uma unidade.” Ademais, “são considerados como sistemas a priori autônomos e imprevisíveis.” A isso se acrescenta o preconceito de que o ser humano só é
capaz de manufaturar uma máquina, mas não um ser vivo (ibid., p. 137, 141).

Diante disso, para o autor, não se trata agora de inverter esse tradicional dualismo da máquina e do organismo que estruturou a história da metafísica.
Assim também, pensar que, quando falamos das coisas vivas como sendo máquinas, estamos apenas fazendo uso de uma metáfora, é algo a ser contestado (Emmeche, 1994, p. 50), uma vez que se baseia em
um viés antropocêntrico que é, ele mesmo, artificial e não natural, quer dizer, é o produto de uma certa formação e deformação históricas do animal/máquina
humano. Portanto, numa outra direção, o mapeamento das máquinas pode ser construído de uma maneira nova “até o ponto em que a fixidez e a certeza das fronteiras e distinções
tecno-ontológicas começam a se desestabilizar e se dissipar de um modo verdadeiramente maquínico”, no sentido que lhe dão Deleuze e Guattari (Pearson, ibid., p. 137).

Assim, a evolução maquínica não se refere exclusivamente a meios humanos, gadgets ou ferramentas, mas sim a “modos diferentes de evolução, tais como simbiose e contágio, e não é específica ou peculiar à
relação humano-máquina, uma vez que também fala do nexo e alteridade máquina-máquina”. Dessa maneira, trata-se de um modo de evolução que é próprio
do devir da vida alienígena (ibid., p. 139). Uma máquina só pode existir através de elementos exteriores. “Implica uma complementaridade não apenas com o homem que a fabrica, a faz
funcionar ou a destrói, mas ela própria está em uma relação de alteridade com outras máquinas, atuais ou virtuais, enunciação ‘não-humana’, diagrama
proto-subjetivo” (Guattari, 1992, p. 49-50).

Pearson não limita suas fontes a Nietzsche, Deleuze e Guattari. Seus argumentos sobre a tecnogênese do humano (que devemos com certeza distinguir das simplificações
sobre determinismo técnico) são também alimentados em Bergson, Samuel Butler e outros. Para Bergson (1983), a invenção mecânica e a técnica de invenção são
constitutivas da forma inteligente que chamamos de “humana”, visto que, desde o início, a técnica foi seu traço fundamental (Pearson, ibid., p. 123). Também para Debray (1995, p. 136-137),
a mediação técnica é uma instância estruturadora do processo de hominização.

De um lado, contra a teoria vitalista sobre a unidade pessoal do organismo, de outro, contra a tida unidade estrutural da máquina, Butler concebe a vida como “engenharia
desejante”. Se assim for, “não existiriam fronteiras pré-estabelecidas, nem determinações fixas sobre o que constitui os parâmetros e identidades de entidades individualizadas
como os organismos ou máquinas”. Disso decorre que, como os organismos, máquinas se reproduzem por meio de uma rede integrada de co-evolução. “O animal humano não goza de nenhuma
autonomia em relação à natureza e à técnica. Como qualquer outra coisa, ele está capturado em um surplus de valor de código” (Pearson, ibid., p. 143).

Nesse ponto, Pearson segue um fio dedutivo que o leva de volta a Deleuze e Guattari. Entretanto, a menção à questão do código implica buscarmos
justamente aí o nó górdio que ata indissoluvelmente o organismo vivo e as máquinas, especialmente as máquinas inteligentes, a inteligência artificial. Estando mais do que comprovado
que a vida é código, tanto quanto está comprovado que inteligência artificial é código, então a continuidade entre ambas é indissolúvel. Nesse aspecto do problema
encontramos os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos no Brasil por João de Fernandes Teixeira, em artigos e livros em que discute as variadas facetas desse problema, sob os nomes de ciborgue e mente pós-evolutiva,
pelo prisma da Filosofia da Mente e no contexto da Ciência Cognitiva. 

A mente pós-evolutiva

Teixeira prefere a expressão “pós-evolutivo” em lugar de “pós-humano” porque entende que sua característica principal encontra-se
na incapacidade da evolução do corpo e cérebro humanos, forçando a espécie a recorrer à parabiose que, segundo o autor, não é a realização de uma utopia
(2010, p. 12). 

Sua perspectiva é aquela da Filosofia da Mente, tema sobre o qual discorreu em uma série de outras obras, mas agora pincela o tema com tonalidades biopolíticas.
São múltiplas as facetas exploradas por suas reflexões, tais como as diferenças entre humanos e máquinas, a existência dos robôs como provocadora de mudanças no nosso conceito
de conhecimento, a ponto de levar à perda dos fundamentos filosóficos por não serem mais necessários. Não poderia faltar a problemática do corpo. O que é um corpo robótico?
As discussões acabam por construir os alicerces de uma filosofia ciborgue, mais do que de uma filosofia do ciborgue.   

Os significados do ciborgue são mais ambíguos do que pode parecer à primeira vista. Seus significados se limitam com aqueles do andróide e do robô.
Mais do que este último, entretanto, a ambiguidade do ciborgue deriva de sua hesitação entre ser orgânico e inorgânico, enquanto o androide tem um caráter mais próximo do orgânico.
Os três são figuras perturbadoras, mas o robô é provavelmente o mais desconcertante porque é totalmente inorgânico, mas dotado de inteligência artificial, um atributo que a metafísica
tradicional imputava como um privilégio exclusivamente humano. 

Estabelecer uma linha divisória entre humanos e sua réplicas sempre foi uma das grandes estratégias da religião e da filosofia para rejeitá-las, uma
espécie de garantia de nossa hominidade e de que essas criaturas seriam distintas de nós, mesmo que um dia elas compartilhassem nosso espaço planetário (ibid., p. 63).

Os atuais argumentos favoráveis à existência de linhas divisórias, mesmo que tênues, entre a vida baseada no silício e a vida baseada no DNA,
não intimidam Teixeira na sua constatação de que quaisquer que sejam as linhas divisórias, elas não barrarão o caminho de uma inteligência artificial forte, ou seja, “a
possibilidade de replicar a mente e a consciência humanas”, com a restrição de que nem todas as características devam necessariamente ser replicadas para que um robô cumpra suas funções
inteligentes (ibid., p. 70).

Tais constatações estão baseadas nas perspectivas de futuro previstas pelo autor ao imaginar um mundo pós-evolutivo em que novos hardwares e uma nova noção de computabilidade deverão surgir. Bastante contemporânea, nesta era de big data, é a afirmação de Teixeira
de que “como forma de aquisição de conhecimento, o cruzamento de dados tem se mostrado mais eficiente do que a intuição humana” (ibid., p. 75).

Aliás, somos levados a reconhecer que a internet já nos tornou ciborgues como fruto das associações de cada um de nós com a inteligência coletiva
que pulsa nas redes. Por enquanto, entretanto, a função cognitiva dominante nas redes, beirando a exclusividade, é a memória, cujo modelo é o das redes com links fixos, não havendo
ainda “uma web com base de dados geradora de conhecimentos novos, verdadeiramente originais” (ibid., p. 76).

Contudo, a inteligência artificial desenvolve-se em passos céleres. Para Teixeira, isso trará consequências substanciais para a filosofia da ciência,
dado o fato de que esta estará carente de uma epistemologia fundante, no sentido de que não será mais necessário justificar o conhecimento desenvolvido por máquinas. Isso não significa
que justificativas são dispensáveis, mas, quando desenvolvido por máquinas, o conhecimento, tal como já estamos assistindo atualmente, vem se tornando 

um empreendimento predominantemente estatístico baseado nos dados disponíveis ou obtidos através de sensores e instrumentos de medida. É estatística
e não a teoria da cognição que justifica o conhecimento. A epistemologia é agora definitivamente epistemologia naturalizada, mas não nos moldes de Quine, que buscava a justificativa da ciência
na psicologia, ou melhor, numa psicologia da cognição que hoje chamamos de Ciência Cognitiva (ibid., p. 85).

A espinhosa questão do corpo ciborgue é tratada por Teixeira na direção de sua condição problemática e contraintuitiva. Pensar o corpo
ciborgue inevitavelmente leva consigo o repensamento dos corpos orgânicos, o que conduz à crise da espacialidade dos objetos físicos pensada por Descartes, já que agora a espacialidade dos corpos
pós-orgânicos vai se tornando crescentemente uma espacialidade difusa. Também difusas tornam-se as relações entre corpo e alma, corpo e mente, corpo e cérebro. Sobretudo, por se aproximar
muito mais de uma representação do que de um objeto físico no sentido tradicional, o corpo do ciborgue “convida-nos a repensar os polos da equação filosófica não resolvida
segundo a qual a mente só pode ser definida ou por identidade ou por diferença absoluta em relação ao corpo (ou ao cérebro)” (ibid., p. 93).

Em suma, para o autor, mente e consciência não são privilégios exclusivos dos seres vivos. Disso decorre que “o mundo pós evolutivo precisará
de um outro tipo de ciências humanas, ou seja, outra sociologia, outra história e outra antropologia. Até agora elas foram domínio exclusivamente do humano”. A rigor, não se pode prever
se haverá filosofia no mundo pós-evolutivo. Mesmo se houver, ela diferirá essencialmente da atual. “Cérebros expandidos produzirão um novo tipo de conhecimento, que resultará
do aumento de nosso poder computacional” e que provavelmente diferirá daquilo que hoje chamamos de reflexão filosófica (ibid. p. 146-147).

Não poderia faltar às reflexões de Teixeira a questão da ética robótica. Em artigo publicado na revista digital Ciência e Vida. Diante da autonomia crescente dos robôs, ou seja, uma entidade com poderes de agenciamento, não apenas a ética dos robôs, mas a ética
em sentido geral tem de ser reconsiderada. Isso se acentua, quando pensamos que os robôs cuidadores de doentes em hospitais e de idosos em suas casas serão dotados de emoções. Quando se sabe sobre
as pesquisas atuais sobre emoções no mundo vegetal, não será difícil simular modalidades de emoções em agentes artificiais. O que isso significa não apenas quando consideramos
essas novas entidades em si, mas também quando consideramos o que passaremos a sentir, nós mesmos, em relação a essas criaturas, eis a questão. O humano certamente se apegará a elas,
com as mesmas ambivalências, contradições de paradoxos psíquicos que são próprios de nossas relações com o humano. 
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